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PARECER Nº 271, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1087, DE 2023
De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a instituição do Programa de Renda Mínima, no âmbito do Estado de São Paulo, e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 01 a 08/08/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise propõe a criação de um Programa Estadual de Renda Mínima para famílias de baixa renda no Estado de São Paulo, objetivando oferecer apoio financeiro a famílias de baixa renda, com foco naqueles com filhos ou dependentes menores de 16 (dezesseis) anos. O programa busca garantir um nível mínimo de renda, visando melhorar as condições de vida e oferecer mais oportunidades para essas famílias. A iniciativa também contempla a possibilidade de parcerias com entidades públicas e privadas para a execução e fiscalização do programa, garantindo sua eficiência e transparência.
Inicialmente, cumpre destacar que a propositura sob análise se está em consonância com o artigo 23, inciso II, que estabelece competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cuidar da assistência pública, incluindo a promoção de programas de assistência social. Ademais, o artigo 203, inciso VI, que versa sobre a assistência social, reforça a responsabilidade do Estado em prover o amparo às famílias em situação de vulnerabilidade.
Além disso, o projeto de lei respeita as disposições da Constituição do Estado de São Paulo, notadamente em relação à competência do Estado para legislar sobre políticas públicas de assistência social. O Estado de São Paulo possui autonomia para estabelecer programas de proteção social destinados a suas populações mais vulneráveis, conforme disposto em seu artigo 232 e seguintes.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1087, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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